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Ata da vigésima segunda Reunião Ordinária, do primeiro período de sessão legislativa da Câmara Municipal de Areado, Estado de Minas Gerais. No primeiro dia do mês de julho, do ano de dois mil e dezenove, às dezenove horas, reuniram-se na Câmara Municipal, sob a Presidência do Vice-Presidente, Vereador Luiz Roberto Duarte Chain, devido à ausência do Presidente Vereador Antônio Borges Camargos, secretariada pelo Vereador Ézio José de Oliveira, presentes também os Vereadores:  Alexssander Bueno de Souza, Márcia Sebastiana Campos Riças, Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira, Wellington de Paulo Domingues, Roberto César Domingues e Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira. Registre-se a ausência do Vereador Antônio Borges Camargos. O Presidente declara aberta a reunião. O Secretário da Mesa Diretora, Vereador Ézio José de Oliveira, lê a ata da reunião anterior, que foi aprovada sem restrições. Requerimento da Sra. Inês Massa de Souza de Deus – Gerente do Distrito Regional Varginha DTVR, para fazer uso da Tribuna Livre da Câmara Municipal para exposição do tema pertinente ao Contrato de Concessão do Município de Areado e a COPASA-MG. Com a palavra a Sra. Inês Massa de Souza de Deus, com o prazo de 10 minutos. O Secretário da Mesa Diretora Vereador Ézio José de Oliveira registrou, conforme transcrição na íntegra da Tribuna livre: “Com a palavra a Inês Massa de Souza de Deus – Gerente do Distrito Regional Varginha DTVR diz: “Boa noite Senhores Vereadores, população de Areado. Eu queria agradecer, eu enviei um ofício, solicitação para o presidente da Câmara aqui, para minha participação aqui na Câmara, para prestar alguns esclarecimentos e para ouvir também os Vereadores, debater o tema do Contrato de Concessão. O Contrato de Concessão da COPASA com o Município venceu em 2014 e até então não renovado, o ano passado estivemos com o promotor aqui da comarca de areado e que nos deu um prazo de negociação, nos convocou, foi uma convocação formal e convocou também o Município - o Executivo – Prefeito, para que nós pudéssemos estar fazendo uma negociação, com o prazo de um ano para a negociação. Nós já tivemos algumas reuniões com o Prefeito e não tivemos a oportunidade de estar aqui conversando com os Vereadores. Em fevereiro desse ano parece que um projeto de Lei autorizativo foi encaminhado aqui para a Câmara e foi rejeitado, então, o objetivo da minha presença aqui é realmente estar prestando esclarecimentos, tirando dúvidas dos Vereadores, porque a situação com o contrato vencido em 2014 é uma situação não muito recomendada para o município. A COPASA de uma lado necessita realizar vários investimentos aqui no Município, nós temos aí uma necessidade de mudar, fazer uma alteração na captação aqui, com um investimento próximo a de 7 milhões no Município, nós tivemos em anos anteriores uma crise hídrica, onde a COPASA mesmo sem contrato ela teve compromisso de dar soluções ao Município para o abastecimento e para que o Município não persistisse nessa situação de crise hídrica, nós fizemos uma obra né Joab, onde nós fizemos uma ligação lá no ribeirão São José, mas é uma medida também que garante para alguns próximos anos, mas não é a solução definitiva para o município de Areado. A solução definitiva realmente necessita da gente fazer 10 mil metros de adutora, que é um investimento somente em tubulações de aproximadamente 3 milhões e 600 mil. E não só a água também, o município tem um problema deficiente, ele lança os esgotos do município em alguns pontos de água, onde o Município/Executivo pode vir a ser responsabilizado por esse ato. Então hoje nós temos uma regulamentação muito clara em relação a contratação por empresa pública, a própria lei 8666 ela permite que a administração pública ela ceda, ela dê uma concessão, ou ela dê uma permissão para uma outra administração pública, desde que essa administração pública tenha um fim específico dos recursos, então assim, a Lei de licitação permite, a Lei 8666, no artigo 24, ela permite que a administração pública dê a concessão para a COPASA. Por outro lado, a COPASA já fez um diagnóstico do Município de Areado, são obras em torno de 8 a 9 milhões, então se a gente pensar em termos de investimentos da COPASA que necessita para o Município, nós estamos aí com um diagnóstico de 2017, em torno de 16 milhões, eu colocaria de reajusto aí, não menos que 18 milhões para serem investidos no Município de Areado. E temos em contrapartida um contrato hoje entre a COPASA e o Município, uma relação jurídica muito precária, sem contrato que não nos dá permissão para fazer este tipo de investimento. Hoje a empresa é uma empresa com acionistas, 51% uma empresa de economia mista, 51% hoje é do governo do estado, 49% com ações fragmentadas a pessoas físicas e jurídicas privadas. Um Conselho formado pela administração que não nos permitiria fazer os investimentos. Nós temos também, por outro lado uma regulação hoje no mercado, hoje o saneamento tem que estar muito bem regulamentado com a Lei 11445, que nos dá muita segurança e dá muita segurança para o Município estar concedendo um contrato ou fazendo uma concessão com a empresa pública do tipo da COPASA, porque o contrato hoje começa com uma lei autorizativa que já passou aqui pela Câmara que autoriza, ela lei vai apenas autorizar o Executivo, no caso o Prefeito, a negociar com a COPASA. O Projeto de Lei é pra demandar e dar essa autorização ao Prefeito. Após passar essa Lei pela Câmara é elaborado um convênio de Cooperação Técnica, esse Convênio é assinado não pela COPASA, ele é assinado pelo Município, no caso pelo Prefeito e é assinado com o Governo do Estado e é assinado também com agência reguladora, a COPASA tem uma agência reguladora que é a ARSAE. Então é como se o Município estivesse fazendo um convênio com o Governo do Estado. E como a COPASA é a empresa que hoje atua com as ações de 51% do Governo a COPASA presta o serviço e após a assinatura de convênio de cooperação, aí sim é assinado um contrato de Programa. Eu queria deixar isso bem claro que até 2013, antes da regulação e dá Lei 11445 eram assinados contratos de concessão. O contrato de concessão estabelecia apenas como obrigação da COPASA, não digo apenas, mas que a COPASA tinha obrigação de abastecer o Município e depois da Lei 11445 nós chamamos que a gente assina contrato de Programa. Por quê de Programa? Porque nesse contrato são estabelecidas metas de realização de obras, então nesse contrato a COPASA não mais só tem a obrigação de abastecer o Município de qualquer maneira, ela apresenta um cronograma de Obras, estabelece metas e datas e priorizam essas obras para serem realizadas, então contrato de Programa ele tem essa meta ele é responsabilidade, é assumida juridicamente uma responsabilidade de realização dos investimentos necessários, para esse contrato de programa, como todos, todo o diagnóstico da cidade o que é necessário, quantos metros de adutora, quantos metros de estação de tratamento, tudo ali está descrito detalhadamente. Uma outra coisa que eu queria ponderar aqui na Câmara é que todo processo, ele é muito transparente, ele é passado todo por audiências públicas onde a Câmara e a própria Prefeitura tem que dar muita publicidade desse evento. São marcadas audiências públicas, nessas audiências a COPASA passa a proposta, ela explica a Proposta dela, metas dela com o Município para toda a população, a gente até incentiva a própria lei incentiva que nessas audiências públicas seja dada a maior publicidade para o comparecimento do maior número da população, mas isso para o que, opinião em cima do Contrato de Programa, o contrato de Programa não é assinado, só com o visto da Câmara ou Executivo.  O contrato de programa ele é apresentado a sociedade. E a sociedade vai ter um momento em que ela vai poder opinar em cima desse contrato e das metas que estão sendo estabelecidas no Contrato. Então nesse momento ouve-se dizer muito em privatização, ouvimos falar aí que o Governo Zema tem essa linha de privatização, mas eu queria dizer também que a COPASA está presente em mais de 600 municípios do Estado, em Minas Gerais hoje tem oitocentos e tantos municípios e estamos em mais de 600, então é uma empresa consolidada pelo mercado, uma empresa que tem know how para realizar, para abastecer e tratar esgoto, então assim, esse know how, cada município, se o município tem condições financeiras de assumir o sistema de abastecimento de água e/ou de tratamento de esgoto é prerrogativa do município fazer esse serviço, o município transfere, quando não tem recursos suficientes e a grande maioria dos municípios hoje não tem nenhuma condição de estar podendo tratar os esgotos e realizar as obras, em torno hoje aí, água e esgoto em Areado em torno de 18 milhões. Além disso, queria ponderar com a Câmara aqui o próprio desenvolvimento e o interesse do Município e da população de Areado. Não existe, não tem como fomentar o mercado, não tem como trazer empresas, não tem como o município ter desenvolvimento se ele não tiver infraestrutura de fornecimento de água e esgoto, nenhuma empresa vem para uma cidade se não tiver essa infraestrutura, essa infraestrutura hoje, até por regulação, até por exigência, até pela questão de saúde pública são necessários estes investimentos e que o município tenha essa infraestrutura a população merece; Estou aberta para esclarecimentos.”. O Presidente questiona os Vereadores sem possuem alguma pergunta. A Vereadora Raquel Monteiro diz: “Boa noite, gostaria de agradecer sua presença aqui e comentar a respeito do problema ambiental, que a Prefeitura poderá ser punida, isso procede?”. A Sra. Inês diz: “A gente vê aí uma questão aí do próprio Rio Verde, uma questão dos municípios que tem contribuído na bacia aí e essa matéria orgânica nos rios, a bacia é classificada por classes, hoje temos o Rio Verde como classe 2, hoje os comitês de bacias estão discutindo que classe a gente quer ter nos nossos rios, manter a classe 2 hoje do Rio Verde é uma realidade que a gente não vai ter para os próximos anos, então assim, toda essa contribuição de esgoto, in natura, sendo lançado nos mananciais que chegam até o Rio Verde, com certeza os órgão ambientais, qualquer coisa sobre agrotóxico também, que está na mídia, o município, com certeza, será cobrado por isso”. O Vereador Roberto César diz: “Eu sou uma pessoa muito do povão, todo mundo cobra eu, se esse projeto for aprovado hoje, passou hoje na Câmara aqui, em quanto tempo essa estação de esgoto fica pronta na cidade?”. A Sra. Inês diz: “Isso vai ser estabelecido no próprio contrato, eu tenho até um estudo aqui, que a COPASA já tem até um estudo e diagnóstico do esgoto em Areado, essa sinopse aqui precisa ser atualizada, na época quando foi feita, estava estabelecido que ela investiria em 2019, 1,5 milhão, ela faria o projeto, ela tem que adquirir um área para ET de esgoto, ela tem implantar 3 mil metros de rede de esgoto e padronizar 700 ligações, depois estava previsto para 2020 mais implantações de receptores, mais implantações de rede, mais implantações da ET, essas implantações estavam previstas para 2019 e 2020, mas na época que foi feita, isso tem que ser analisado junto com o Município, a COPASA não realiza os investimentos e as obras além da planilha, mesmo porque o contrato para ser aprovado passa não só por esse tramite aqui na Câmara e no Município e passa por um trâmite também na nossa Diretriz Executiva e a negociação também tem que ser aprovada por nosso Conselho de Administração, é feito um estudo de viabilidade, por exemplo, a arrecadação, quanto que arrecada aí em Areado e em quanto tempo isso daria um retorno, a COPASA tem todo um estudo que tem que ser realizado, entendeu? Mas assim, as metas, isso é colocado como meta no Contrato de Programa e tem que ser cumprido, sob pena de uma ação do Ministério Público, caso a COPASA não venha a cumprir as metas, uma obra de água é mais simples, uma obra de esgoto é mais complicada, até que se faça as redes, descendo todas até a estação de tratamento de esgoto exige regularização de área, atestamento ambiental, muitas vezes eu, o Rogério mexe com essa parte de área lá na COPASA, muitas vezes tem que passar um interceptor numa faixa de área de servidão, aí a COPASA tem que negociar com todos os proprietários essa faixa, as vezes 2km de faixa encontramos 20 proprietários, as vezes é gente que não tem documento necessário, não tem escritura, não está registrada, as vezes está em inventário, assim, tem esses entraves, mas as metas são bem claras e estarão no Contrato de Programa e a população pode se manifestar, importante é isso, vai estar disponível para apreciação de todos”. Roberto Cesar diz: “Uma família hoje que paga 100 reais na conta de água, quantos por cento vai subir na sua conta dele?” A Sra. Inês diz: “Uma família que consome 100 reais de água é até uma família que consome boa quantidade. Hoje a COPASA tem uma tarifa que a gente chama de ETC e ETD, a tarifa ETC corresponde a uma cobrança de esgoto de apenas coleta e não tratamento, isso aí é em torno de 35% do consumo da água, após a implantação da Estação de Tratamento de esgoto e a COPASA começa a tratar o esgoto da cidade aí a gente fala em torno de 95% do consumo da água, agora eu gostaria de dar uma explicação por isso, porque muitas vezes as pessoas não entendem, porque 95% do consumo da água? De toda a água que entra em uma residência a gente considera que 95% vão para nossas redes, porque 95%? A gente entende que 5% é consumo ou evaporação, é agua da torneira, da cozinha, do banho, água da máquina de lavar, é o vaso sanitário, se pensar qual o percentual dessa água não vai para rede coletora, muitas vezes vai com óleo, com detergente, e isso precisa ser tratada numa ET, numa estação de tratamento do esgoto, então a razão de ser 95% em cima do consumo, porque o esgoto hoje não tem equipamento para medir consumo de esgoto de uma residência, nós temos o equipamento hidrômetro para medir consumo de água o esgoto não existe, não existe equipamento para medir isso, então estudos realizados pelas próprias agências levam a um percentual de 95% do valor da água, eu queria deixar também, dar uma ênfase aqui, que a COPASA possui uma tarifa social, hoje a maior categoria nossa é residência, hoje em torno de 70% é residencial, o restante dos 30% fica aí com indústria, comércio e categoria pública, eu tenho até um estudo detalhado de tarifa para poder apresentar, se de repente a gente marcar, eu posso demonstrar a tarifa todinha, inclusive com valores, a gente tem em Areado, hoje em torno de 68%, quase 70% consome até 15M³, são consumos na faixa menor e com uma tarifa menor, a gente fala de Areado é um cidade que em torno de 70% as famílias consomem menos de 15 e tem uma vantagem, por a COPASA já estar na cidade a muito tempo, já possui um controle de consumo muito grande, como o esgoto é cobrado em cima, proporcional ao número de água, a gente está falando em um município que já tem uma educação no controle de água, então isso, quando a gente vê em números não representa um custo, que assim, pelo ganho que o Município vai ter em tratamento de esgoto é pouco representativo”. O Vereador Roberto César diz: “Esse projeto aprovado vai acontecer? Não vai ficar só no papel não? Passou lá, assinou certinho, bonitinho, deu certo, vai acontecer, pode demorar 2 ou 3 anos, mas vai acontecer?”. A Sra. Inês diz: “Você está falando da implantação das obras??”. O Vereador Roberto César diz: “É.”. A Sra. Inês diz: “Com certeza, isso é assinado, como eu falei, o Contrato de Programa se a COPASA amanhã não cumprir as metas, qualquer cidadão pode ir ao Ministério Público e a COPASA é acionada e inclusive pagar multas.”. O Vereador Roberto César agradece os esclarecimentos. A Vereadora Raquel diz: “Você disse que a princípio seria cobrado do consumidor a taxa de coleta e depois a taxa de tratamento de esgoto.”. A Sra. Inês diz: “A princípio a coleta é 35%, eu acredito que uma obra de tratamento de esgoto leva em torno de uns 5 anos mais ou menos, 4 ou 5 anos estaria aí implantado o sistema completo.” A Vereadora Raquel diz: “E antes da Concessão ser assinada teremos as audiências públicas?”. A Sra. Inês diz: “Todo o processo tem que passar, é outra coisa que eu queria esclarecer também é que o Município uma vantagem também da renovação do contrato, hoje existe uma resolução, a Resolução 110 da ARSAE, estabelece que a COPASA tem que passar 4% da receita líquida do Município para o Fundo Municipal de Saneamento, isso é um ganho muito grande porque hoje a Prefeitura tem o serviço de rede pluvial de drenagem urbana, então é um recurso que pode ser investido nas redes pluviais e também em qualquer outra atividade que esteja ligada a saneamento também, basta o município ter o Plano Municipal de Saneamento e tem que solicita e atender alguns requisitos do Fundo Municipal. O Fundo é criado por lei, é instituído um Comitê, uma comissão que vai gerir esse recurso, independente do Executivo, tá gente? Esse recurso é um fundo próprio, tem que ter uma gestão especifica, com um comitê que pode ter participantes da sociedade civil, CODEMA, secretários, então é um Comitê específico, independente, isento, que vai gerir esse recurso, então até 4% da receita da COPASA no Município pode ser repassado, isso o Município requer habilitação junto a agencia reguladora ARSAE nossa.” O Vereador Luiz Roberto diz: “Gostaria de fazer algumas perguntas, quantas residências a COPASA atende no Município de Areado?”. A Sra. Inês diz: “Em torno de 5000 e poucas, 5200, 5300, em torno disso, em uma população de 13mil.” O Vereador Luiz Roberto diz: “Qual o faturamento médio da COPASA em Areado?”. A Sra. Inês diz: “Em relação a faturamento, essa informação eu só posso fornecer ela formalizada, a Câmara pode me formalizar essa informação de dados contábeis eu não tenho autorização, que a empresa por ser uma empresa de economia mista, é uma empresa livre da concorrência, ela tem algumas políticas de fundação, e eu não estou autorizada a divulgar os valores, mas a Câmara Municipal ela pode formalizar através de ofício que a gente submete e responde”. O Vereador Luiz Roberto diz: “Vocês querem que faça Convênio ou Contrato?”. A Sra. Inês diz: “Os dois, são etapas, o primeiro passo é a Câmara autorizar o Executivo a negociar com a COPASA, esse projeto de Lei que passa pela a Câmara é apenas uma autorização, não quer dizer que o contrato vai ser formalizado ou o Executivo vai negociar, mas é necessária a autorização da Câmara para que o Prefeito possa negociar um contrato, a segunda etapa é assinatura de um convênio de cooperação técnica, esse convênio, como eu falei ele é assinado, não pela COPASA, é um convênio que o Município vai assinar com o Estado de Minas Gerais, porque a COPASA é uma empresa Estatal, está cedendo, fazendo da cessão do serviço, então faz um Convênio com o Estado de Minas Gerais para que o Estado preste esse serviço, após esse Convênio de Cooperação, aí que vai ser elaborado esse Contrato de Programa, aí sim esse Contrato de Programa é um contrato celebrado entre o Município e a COPASA, até o Convênio de Cooperação nada feito ainda, são todas etapas, e todas essas etapas como Convênio de Cooperação, como assinatura do próprio contrato de programa tem que ser antecedido por audiência pública”. O Vereador Luiz Roberto diz: “Sabe porque estou perguntando para a Senhora, porque o seguinte: se fosse contrato a Câmara não precisa autorizar isso aí, é entre a Prefeitura e a COPASA”. A Sra. Inês diz: “Mas a Lei  11445 isso é determinante legal, a Lei 11445 não dá autoridade ao Executivo para negociar o contrato sem autorização da Câmara, então não é o Executivo que quer que a Câmara autorize, não é a COPASA que quer que a Câmara autorize, quem quer é a própria Lei 11445 que é clara, que ela é clara que o Prefeito só pode negociar, dar prosseguimento nas próximas etapas com autorização do legislativo, então sem a autorização da Câmara e dos Vereadores, a COPASA e o Município vão ficar sem o tratamento de esgoto e sem renovar o contrato que venceu em 2014”. O Vereador Luiz Roberto agradece a presença da Sra. Inês. A Sra. Inês diz: “Agradeço também, se houver necessidade, se quiserem marcar comigo eu posso fazer uma apresentação detalhando a tarifa e os preços da COPASA, a gente tem isso trabalhado, temos um trabalho de localizar em Areado como fica a tarifa de coleta, de tratamento e podemos estar apresentando aqui na Câmara. O Joab me lembrou que a pouco tempo revogamos o contrato de Campestre e revogamos o contrato e pegamos o distrito de Posses e o de Poço Fundo também que revogamos o contrato e pegamos o distrito de Paiolinho, então assim, é um processo bem transparente, foi feito com toda a população envolvida mesmo no processo”.”. Registrando as correspondências recebidas e expedidas, em especial: Protocolo:2019/2019, autor: Sindicato dos Produtores Rurais de Areado - MG, tipo: Ofício - 05/2019, assunto: solicita expedição de declaração de funcionamento do sindicato nos últimos 3 anos, recebida em 25/06/2019. Protocolo:2020/2019, autor: "sem remetente" - Postado na agência de Poço Fundo, tipo: Informativo - sn, assunto: solicita fiscalização dos atos do prefeito e uso do dinheiro do povo, que o prefeito contratou vários advogados, recebida em 17/06/2019. Protocolo:2021/2019, autor: Câmara Municipal de Poços de Caldas, tipo: Ofício - 355/2019, assunto: convida para participar da implementação de um Parlamento Regional composto pelas Câmara Municipais do Sul e Sudoeste de Minas, no dia 23 de agosto de 2019, em Poços de Caldas - MG, recebida em 01/07/2019. Protocolo:2022/2019, autor: Gerente Distrito Regional COPASA - Inês Massa de Souza de Deus, tipo: Requerimento para Tribuna Livre - sn, assunto: solicita fazer uso da Tribuna Livre para exposição do tema pertinente ao Contrato de Concessão do Município e a Copasa - MG, recebida em 28/06/2019. Protocolo:2023/2019, autor: Escola Municipal Dr. Joaquim Ribeiro Pereira, tipo: Convite - sn, assunto: convida para participar da festa Julina, no dia 06 de julho de 2019, recebida em 01/07/2019. Protocolo:2024/2019, autor: Escola Estadual João Lourenço, tipo: Convite - sn, assunto: convida para participar de festa Julina, no dia 12 de julho de 2019, recebida em 01/07/2019.  Publicados e encaminhados ás Comissões Permanentes os Projetos de Lei nºs 29, 30 e 31/2019, que, respectivamente, “Autoriza o Município de Areado (MG) a contratar com o Bando de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG, operações de crédito com outorga de garantia e dá outras providências.”, “Autoriza o Município de Areado (MG) a contratar com o Bando de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG, operações de crédito com outorga de garantia e dá outras providências.” e “Autoriza o Município de Areado (MG) a contratar com o Bando de Desenvolvimento de Minas Gerais S/A - BDMG, operações de crédito com outorga de garantia e dá outras providências.”. Fica constituída a Comissão de Sindicância nº 02/2019, para apuração da denúncia referente a contratação de advogados, formada pelos Vereadores Alexssander Bueno de Souza, Wellington de Paulo Domingues e Márcia Sebastiana Campos Riças. Vereadores inscritos para comunicações (Regimento Interno Art. 195 - O Vereador somente usará da palavra: I - no expediente, quando for para solicitar retificação ou impugnação de ata ou quando se achar regularmente inscrito; Art. 199, II – prazo para falar 5 minutos). Peço ao Secretário que verifique se há Vereadores inscritos para comunicações. O Secretário da Mesa Diretora Vereador Ézio José de Oliveira registrou que não houve oradores inscritos no expediente. Ordem do Dia: Segunda discussão, votação simbólica e redação final dos Projetos de Lei nºs 25, 26, 27 e 28/2019, que, respectivamente, “Autoriza inclusão de programa na Lei nº 1346, de 13 de dezembro de 2017, que Dispõe sobre o Plano Plurianual para o período 2018/2021 ”, “Altera a Lei nº 1372, de 10 de julho de 2018, que Estabelece Diretrizes de elaboração do Orçamento do Município para o exercício de 2019, estabelece procedimentos na execução orçamentária e dá outras providências ”, “Altera a Lei nº 1391, de 12 de dezembro de 2018, que Concede contribuições financeiras” e “Autoriza a abertura de crédito adiciona especial”. Quórum Maioria Simples, votação simbólica. Colocado em segunda discussão, oradores inscritos: (art. 199, V do Regimento Interno – prazo de 15 minutos, incluindo os apartes). O Secretário da Mesa Diretora Vereador Ézio José de Oliveira registrou que não houve discussões. Colocado em segunda votação simbólica e redação final os Projetos de Lei nºs 25, 26, 27 e 28/2019 foram aprovado por unanimidade de votos. Nada mais havendo a tratar, o Presidente declara encerrada a reunião, agradece a presença de cidadãos presentes e deixa os Vereadores convocados para a próxima. Para constar lavrou-se a presente Ata, que aprovada vai assinada pelo Presidente, Secretário e demais Vereadores presentes. 
	Luiz Roberto Duarte Chain

Em substituição ao Presidente
	
	Ézio José de Oliveira

Secretário

	Alexssander Bueno de Souza

Vereador
	Fabiana Vieira dos Santos de Oliveira

Vereadora
	Márcia Sebastiana Campos Riças

Vereadora



	Roberto César Domingues
Vereador
	Wellington de Paulo Domingues

Vereador
	Raquel Monteiro de Oliveira e Silveira

Vereadora
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